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NOTÍCIAS

1. CAOPIJ reforça atuação junto às promotorias da infância no Interior

A equipe interdisciplinar do Centro de Apoio Operacional da Infância

e  Adolescência  –  CAOPIJ,  acompanhou,  dia  23  de  fevereiro,  a

inspeção da 3a. Promotoria de Justiça de Iguatu, realizada pela Dra.

Helga Barreto Tavares, à Unidade de Semiliberdade. As técnicas Ana

Cláudia Viana, pedagoga, e Margarida Giffoni, psicóloga, deslocaram-

se para a sede da unidade onde acompanharam a Promotora durante o

trabalho, fornecendo orientações técnicas nas áreas específicas. 

Novas visitas se darão às unidades localizadas em Sobral, (15 de março), Crateús (16 de março) e

Juazeiro do Norte (22 de março). 

Mais informações por intermédio do link:  http://www.mpce.mp.br/servicos/asscom/destaques.asp?

cd=4417

2. MPCE emite Nota Técnica para instituições de Acolhimento

O Ministério Público do Estado do Ceará (MPCE), por intermédio do Centro de Apoio Operacional

da Infância e da Juventude (CAOPIJ), emitiu na quinta-feira (25) nota técnica sobre a importância

das brincadeiras no desenvolvimento das crianças. 

O  documento,  que  se  originou  de  uma  solicitação  da  7ª  Promotoria  de  Justiça  da  Infância  e

Juventude  de Fortaleza,  orienta  que as  instituições  de  acolhimento  da rede pública  mantenham

espaço para brincar e adquiram materiais educativos e de lazer, como quebra-cabeças, jogos de

tabuleiro,  bolas,  fantoches,  telas  e  tintas  para  pintura.  A equipe  técnica  e  os  cuidadores  são

orientados a organizarem atividades que ajudem a criança a  descobrir  as possibilidades  que os

materiais possuem, assim como a realizarem jogos de grupo para as crianças mais velhas e jogos de

construção para as mais novas. 

Mais informações por intermédio do link:  http://www.mpce.mp.br/servicos/asscom/destaques.asp?

cd=4423

Dra Helga Tavares, Cláudia Viana e 
Margarida Giffone
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3. MPCE emite recomendação para evitar adoção ilegal de crianças e adolescentes em

Independência

O Ministério Público do Estado do Ceará (MPCE), por intermédio da Promotoria de Justiça da

Comarca de Independência, emitiu uma recomendação, no dia 2 de fevereiro, solicitando ao Poder

Público Municipal, Conselho Tutelar, gestantes e profissionais de saúde, que em casos de gestantes

ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção, sejam encaminhadas de

imediato à Vara da Infância e da Juventude do Município.

A recomendação  orienta  ainda  aos  hospitais  e  maternidades  para  se  articularem  com  órgãos

municipais de saúde e assistência social, a fim de desenvolver programas ou serviços de assistência

psicológica  à  gestante  e  à  mãe  no  período  pré  e  pós-natal,  buscando  prevenir  ou  minorar  as

consequências  do  estado  puerperal,  e  devem  prestar  assistência  às  gestantes  ou  mães  que

manifestam interesse em entregar seus filhos para adoção. 

Mais informações por intermédio do link: http://www.mpce.mp.br/servicos/asscom/destaques2.asp?

cd=4368

4. Corregedoria da Justiça uniformiza ações referentes a adolescentes

A Corregedoria Geral da Justiça do Ceará expediu,  no dia 03/02, o Provimento nº 2/2016, que

regulamenta o procedimento referente ao registro e autuação de processos disciplinados pelo ECA

nas comarcas do Estado. O objetivo é uniformizar ações relacionadas à infância e juventude perante

as unidades judiciárias do Ceará.

Segundo a medida, todos os processos que envolvem apuração de conduta de adolescente por ato

infracional, deverão ser registrados e autuados como feitos de natureza cível. Devem ser registrados

tanto os processos em trâmite quanto os vindouros, inclusive no sistema informatizado.

Mais  informações  por  intermédio  do  link:  http://www.tjce.jus.br/noticias/corregedoria-da-justica-

uniformiza-acoes-referentes-a-adolescentes-2/

5. Comitê investigará o que causa homicídios de adolescentes no Ceará

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará instalou em 23/02 o Comitê Cearense pela Prevenção de

Homicídios na Adolescência que será coordenado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância

(Unicef) com apoio do Governo do Estado. O mencionado comitê contará com 24 pesquisadores
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que  ouvirão  260  famílias  de  jovens  assassinados  e  160  adolescentes  que  cumprem  medidas

socioeducativas em razão de prática de homicídio no Ceará. 

O diagnóstico a ser produzido parte de um levantamento da Coordenadoria de Vigilância em Saúde

de Fortaleza, segundo o qual em 2015 foram registrados 429 homicídios de crianças e adolescentes

com idades entre 10 e 19 anos, na Capital. Deste total, 97% eram do sexo masculino e 94% tinham

entre 15 e 19 anos e quase metade dos assassinatos (44%) se deu em apenas 14 bairros. 

Ao final do estudo, previsto para 15 de julho, serão apresentadas às autoridades recomendações de

políticas públicas para enfrentamento dessa realidade.

Mais informações por intermédio do link:

http://www.opovo.com.br/app/opovo/cotidiano/2016/02/24/noticiasjornalcotidiano,3579026/comite-

investigara-o-que-causa-homicidios-de-adolescentes-no-ceara.shtml

6. Lei que cria programa de combate ao bullying começa a valer 

Escolas,  clubes  e  agremiações  recreativas  em  todo  o  país  deverão  desenvolver  medidas  de

conscientização,  prevenção  e  combate  ao  bullying.  O  Programa  de  Combate  à  Intimidação

Sistemática, instituído  pela  Lei  nº  13.185/2015,  prevê  a  realização  de  campanhas  educativas,

orientação e assistência psicológica, social e jurídica às vítimas e aos agressores.

Mais  informações  por  intermédio  do  link:  http://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2016-

02/lei-que-cria-programa-de-combate-ao-bullying-comeca-valer-esta-semana

7. Liminar garante direito de alunos especiais à escola, sem custos adicionais às famílias

Escolas  devem atender  alunos  com necessidades  especiais,  sem cobrar  mais  para  isso.  O juiz

substituto da 1ª Vara da Infância e da Juventude de Belém, Everaldo Pantoja e Silva, concedeu

liminar à Ação Civil Pública através da qual a Associação para o Desenvolvimento Educacional do

Pará  –  Colégio  Ipiranga  fica  obrigada  a  assegurar  "atendimento  educacional  especializado  de

caráter  individual,  contratado  diretamente  pela  escola  e  sem  repasse  de  custos  adicionais  de

qualquer natureza aos pais ou responsáveis" à crianças que não tenham autonomia para satisfazer

suas necessidades próprias de modo independente e que demandem atendimento individual.

A decisão se fundamenta nos pressupostos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência

– 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Da decisão ainda cabe recurso.
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Mais informações por intermédio do link:

http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/99689-Escola-tera-que-dar-

atendimento-individual.xhtml

8. Registro civil de filho pode ser alterado após casamento dos pais

O matrimônio realizado após o nascimento de filho comum do casal,  dá direito  à alteração do

registro civil do filho para que conste o nome atualizado da mãe, se for o caso. A decisão é da

Terceira  Turma do Superior  Tribunal  de Justiça  (STJ),  proferida  em julgamento,  no  dia  16  de

fevereiro. 

Mais informações por intermédio do link:

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/noticias/noticias/Registro-civil-de-filho-pode-ser-

alterado-em-virtude-do-casamento-posterior-dos-pais

9. Combate à violência – Depoimento sem dano

Acolhendo  o  recurso  de  correição  parcial  interposto  pelo  promotor  substituto,  João  Eduardo

Antunes Mirais, da Promotoria de Justiça de Peabiru, a 5ª Câmara Criminal do TJPR determinou

que as vítimas sejam ouvidas a título de produção antecipada de prova pelo método “Depoimento

Sem Dano – DSD”, através do qual a inquirição perante o juiz é substituída pela escuta qualificada

realizada por meio de equipe especializada, com profissionais de Psicologia.

Apesar de ser uma alternativa importante para o atendimento a crianças e adolescentes em situação

de violência, sendo inclusive recomendado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o DSD ainda

não é uma prática comum no Sistema de Justiça.

Mais informações por intermédio do link:

http://www.crianca.mppr.mp.br/modules/noticias/article.php?storyid=1313&tit=COMBATE-A-

VIOLENCIA-Depoimento-sem-dano-

10. Crianças de 4 e 5 anos devem, obrigatoriamente, frequentar a escola a partir deste ano

A matrícula das crianças de 4 e 5 anos na pré-escola passou a ser obrigatória a partir deste ano, e

conforme a Emenda Constitucional 59/2009, é dever dos pais matricular os filhos, e dos Municípios

ofertar vagas suficientes para atender a demanda. A antecipação da idade para ingresso obrigatório
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em instituições de ensino, considera os inúmeros benefícios da educação infantil (creche e pré-

escola). 

Segundo os cientistas, até os quatro anos de idade, a criança alcança uma atividade cerebral que

jamais se repetirá. Isso faz com que essa seja a melhor etapa da vida para o desenvolvimento de

habilidades ligadas à visão, controle emocional, símbolos, linguagem, habilidades sociais e para

aprendizagem de música e de um segundo idioma.

Mais  informações  por  intermédio  do  link: http://www.mppr.mp.br/modules/noticias/article.php?

storyid=6076&tit=Criancas-de-4-e-  5-anos-devem-obrigatoriamente-frequentar-a-escola-a-partir-

deste-ano

11. Maioria de crimes sexuais não é denunciada no mesmo ano, diz tribunal

Pesquisa realizada sobre 350 processos  julgados no Tribunal  de Justiça  do Rio Grande do Sul

(TJRS) revela que 61% dos crimes sexuais não são denunciados antes de um ano. O percentual é

mais  elevado,  82%,  quando  se  leva  em conta  o  tempo  transcorrido  entre  o  fato  e  o  primeiro

depoimento judicial.  O estudo analisou recursos que tramitaram na 7ª Câmara Criminal durante

2015. A idade das vítimas — quase 80% tinham até 13 anos —, a relação social que mantinham

com os agressores e o caráter das decisões (condenatória ou não) também foram aspectos tratados.

Mais informações por intermédio do link: http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/81597-maioria-

de-crimes-sexuais-nao-e-denunciada-no-mesmo-ano-diz-tribunal

 

12. Abertas  as  inscrições  para  a  2a turma  do  Núcleo  Básico  da  Escola  Nacional  de

Socioeducação

O curso do Núcleo Básico visa contribuir  para a  qualificação profissional  dos  profissionais do

sistema socioeducativo, que é uma das condições primordiais para a implementação e efetivação de

uma nova  realidade  na  vida  do(a)  adolescente  a  quem se  atribui  autoria  de  ato  infracional.  A

educação  permanente  e  continuada  destes  profissionais  deve  envolver  a  incorporação  de

conhecimentos,  habilidades  e  atitudes  alinhados  conceitual,  estratégica  e  operacionalmente  aos

princípios do ECA e do SINASE. 

Podem participar do curso os profissionais, equipes técnicas, gestores e demais integrantes da rede

de atendimento que atuam nas medidas socioeducativas de meio aberto, restritivas ou privativas de
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liberdade, com nível médio. 

As inscrições poderão ser realizadas no período de 15/02/2016 a 28/02/2016 por meio do endereço

eletrônico http://sinase.ceag.unb.br/ensapp/index.php/curso/inscrever/1/2/C. O curso terá início em

07/03/2016 com término previsto para 29/05/2016. 

Mais informações por intermédio do link:

http://ens.sinase.sdh.gov.br/index.php/component/content/article?id=177

JURISPRUDÊNCIA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DO

HABEAS  CORPUS  PARA  IMPUGNAR  DECISÃO  QUE  DETERMINA  A  BUSCA  E

APREENSÃO E O ACOLHIMENTO DE CRIANÇA. 

Não cabe habeas corpus para impugnar decisão judicial liminar que determinou a busca e apreensão

de criança para acolhimento em família devidamente cadastrada junto a programa municipal de

adoção. Em que pese existirem precedentes da Terceira Turma do STJ admitindo o uso do habeas

corpus para a análise de questões semelhantes, a jurisprudência sedimentada do STJ se orienta no

sentido de que o habeas corpus não é instrumento processual adequado para a concessão desse tipo

de  provimento  jurisdicional  (AgRg  no  HC 203.485-PR,  Terceira  Turma,  DJe  18/5/2011;  RHC

24.086-SC, Quarta Turma, DJe 2/3/2009; RHC 18.597-RJ, Quarta Turma, DJ 5/6/2006; e RHC

1.970-RS, Quinta Turma, DJ 1º/6/1992). Ademais, o caso não se enquadra na hipótese de ameaça de

violência ou coação em liberdade de locomoção prevista no art. 5º, LXVIII, da CF. 

(STJ. 4ª Turma. HC 329.147/SC. Relatora: Ministra Maria Isabel Gallotti. Julgado em 20/10/2015).

---------------------------------------------------------

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MINISTÉRIO PÚBLICO – LEGITIMIDADE ATIVA – CONSELHO

TUTELAR – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ORÇAMENTO MUNICIPAL

– CONSELHO TUTELAR. INSTALAÇÃO. LEI MUNICIPAL. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. I – O Ministério Público tem legitimação para ajuizar Ação Civil Pública

para compelir a Prefeitura Municipal a cumprir a legislação federal e local referente à proteção à

http://ens.sinase.sdh.gov.br/index.php/component/content/article?id=177


infância  e juventude (art.  129, III,  CR e 201, V, ECA). II  – Havendo lei  municipal  e previsão

orçamentária  é  imperativo  que  o  Executivo  providencie  instalações,  pessoal  de  apoio  e  meios

adequados para o funcionamento do Conselho Tutelar. Isso não implica em despesas ruinosas, mas

apenas no mínimo necessário para a atuação de qualquer  repartição pública.  III  – Apelação da

municipalidade não provida. (MGS) 

(TJRJ. 17ª Câmara Cível. AC 999/99 – (REG. 050599). Relator Des. Bernardo Garcez – Julgado

em 17/03/1999).

---------------------------------------------------------

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  LIMINAR  PARA  OBRIGAR  A

MUNICIPALIDADE  A  COMPRAR  EQUIPAMENTOS  E  MATERIAIS  DE  CONSUMO  E

CONTRATAR  PESSOAL,  OBJETIVANDO  MELHORAR  O  FUNCIONAMENTO  DO

CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. TEMAS QUE

ESTÃO NA ÓRBITA CONSTITUCIONAL DE OUTRO PODER REPUBLICANO, QUE TEM A

ATRIBUIÇÃO  DE  ESCOLHER  O  MOMENTO  E  A CONVENIÊNCIA DE  TOMAR  TAIS

PROVIDÊNCIAS, SEGUNDO AS PRIORIDADES PROGAMÁTICAS DA ADMINISTRAÇÃO.

PEDIDO QUE ENCERRA DETALHAMENTO MATERIAL QUANTITATIVO E QUALITATIVO

PARA  A  MEDIDA  PRETENDIDA,  DECORRENTE  DE  DISCRIÇÃO  EXCLUSIVA  DO

MINISTÉRIO  PÚBLICO,  SEM  OBSERVÂNCIA  DE  QUALQUER  CRITÉRIO

TÉCNICAMENTE SUPORTÁVEL. O SERVIÇO VEM SENDO PRESTADO DESDE 2004, NÃO

OBSTANTE PRECÁRIO, O QUE, POR SI, JÁ AFASTA A IMEDIATIDADE PERSEGUIDA NA

DECISÃO  ANTECIPATÓRIA,  ANTE  A  AUSÊNCIA  DO  DANO  IRREPARÁVEL  OU  DE

DIFÍCIL REPARAÇÃO. AGRAVO PROVIDO PARA REVOGAR A LIMINAR. 

(TJRJ. 2ª Câmara Cível. Agravo de Instrumento 2005.002.15443. Relator: Des. Antônio Saldanha

Palheiro. Julgado em 19/10/2005). 

---------------------------------------------------------



APELAÇÃO CÍVEL. REMUNERAÇÃO DE CONSELHEIROS TUTELARES. LEI MUNICIPAL

QUE  DELEGOU  A FIXAÇÃO  DA REMUNERAÇÃO  AO  CONSELHO  MUNICIPAL DOS

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ILEGALIDADE. ESTATUTO DA CRIANÇA

E DO ADOLESCENTE QUE DETERMINA SEJA A FIXAÇÃO FEITA POR LEI MUNICIPAL.

PRETENSÃO  DE  RECEBER  DE  ACORDO  COM  A  FIXAÇÃO  ERRONEAMENTE

DELEGADA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(TJMG.  8ª  Câmara  Cível.  Apelação  Cível  nº  1.0000.00.294267-0/000.  Relator:  Des.  Roney

Oliveira. Julgado em 21/08/2003).
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